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EXPOSIÇÃO DE MOTI
VOS 

Mariana, 11 de ab
ril de 2019. 

Exmo. Sr. Edson Agos
tinho de Castro Carn

eiro 

Presidente da Câmara
 Municipal de Mariana
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Senhores Vereadores
, Seci Biíario

 
BSresidente 

No uso das prerrogati
vas que são conferida

s ao Chefe do Poder E
xecutivo pela 

Lei Orgânica Municipa
l, encaminhamos a Vo

ssa Excelência e aos i
lustres Pares desta 

Casa Legislativa, O inc
luso Projeto de Lei, qu

e intenta obter autori
zação legislativa 

para que O Município 
de Mariana efetive doa

ção ao Estado de Mina
s Gerais de uma 

área de terreno de 2.09
4,15 m”, de sua proprie

dade, situado no prolon
gamento da 

Rua José Vicente de Souza
, S /nº, Bairro São Cristóv

ão de propriedade do Muni
cípio de 

Mariana. 

Preliminarmente, cumpr
e-nos informar que, a 

doação é o meio pelo 
qual o 

proprietário do bem o tra
nsfere a outrem à título de

 mera liberalidade. Regra
 geral, essa 

espécie de ajuste é firmad
a no âmbito do direito pri

vado, contudo, também é a
dmissível 

que o ente público realize
 esta modalidade de contr

ato desde que se destine a
 atender o 

interesse público. 

Sobre o tema, discorre José d
os Santos Carvalho Filho (20

10, p. 1300): 

A Administração pode fa
zer doação de bens públi

cos, mas tal possibilidad
e deve ser tida 

como excepcional e atender
 a interesse público cumpr

idamente demonstrado. Qu
alquer 

violação a tais pressupost
os espelha conduta ilegal 

e dilapidatória do patrimô
nio público. 

Ainda, o art. 17, inc. 1, alínea “b”, da Lei nº 8.
666/93, disciplina sobre

 a doação de bens 

públicos móveis, in verbis:
 

Art. 17. A alienação de 
bens da Administração

 Pública, subordinada à
 existência de interesse

 

público devidamente ju
stificado, será precedida

 de avaliação e obedec
erá às seguintes 

normas: 

1 - quando imóveis, depen
derá de autorização legi

slativa para órgãos da a
dministração 

direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades 

paraestatais, dependerá de a
valiação prévia e de licitaçã

o na modalidade de concorrê
ncia, 

dispensada está nos seguin
tes casos: 

(...) 

b) doação, permitida exclus
ivamente para outro órgã

o ou entidade da Admini
stração 

Pública, de qualquer esfera de go
verno;
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A justificativa ao projet
o esclarece que a doaçã

o do terreno municipal
 será para 

implantação da sede do 
Ministério Publico Estad

ual. 

Da leitura do que foi narr
ado até aqui, verifica-se q

ue o pressuposto primord
ial 

para que se efetive a d
oação de bem público é

 a demonstração de int
eresse público, o 

que se verifica in casu,
 já que com à instalaç

ão do Fórum da Comar
ca e da Sede do 

Ministério Publico comportará melhor aten
dimentos dos servidores, magistrados, 

advogados e jurisdicion
ados, sendo de relevante

 interesse a todos os Mar
ianenses. 

Confiantes de que essa
 colenda Casa compree

nderá o alcance do pr
esente 

Projeto de Lei e que tod
os os Edis têm consciênc

ia dos resultados positi
vos na melhoria 

da qualidade do atendim
ento forense e instalação

 de unidades próprias do
 serviço 

judicial, requer sua apr
ovação, em única discu

ssão e votação, em reg
ime de urgência, 

por tratar-se de matéria 
de interesse público. 

Cordialmente, 

Duarte Eustá Gâi&lves Junior 

Prefeito Municipal 
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PROJETO DE LEI Nº 93 /2019 

“Autoriza a doação de imóvel urba
no à instituição que 

menciona e dá outras providências”. 

Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo
 Municipal autorizado a doar ao 

Estado de 

Minas Gerais para uso do Ministér
io Publico Estadual, uma área de t

erreno de 2.094,15 

m? (dois mil e noventa e quatro me
tros quadrados) e perímetro de 22

6,26 m (duzentos 

e vinte e seis metros e vinte e seis
 centímetros), situado no prolong

amento da Rua José 

Vicente de Souza, s/nº, Bairro São
 Cristóvão, pertencente ao municíp

io de Mariana, sito 

nesta Cidade. 

Art. 2º - O imóvel objeto da doação se limi
ta aos direitos de posse e proprieda

de, 

conforme Georreferenciado no Si
stema Geodésico Brasileiro, e tem início no ponto 

denominado V-027, de coordenad
as no Sistema UTM - Datum SIR

GAS 2000, sendo E= 

665.046,628 e N= 7.747.766,89
7 ; daí segue confrontando com V

ia a ser construída com 

o azimute de 343º35'42" e distânc
ia de 30,07 m até o ponto 'V-018'

 de coordenadas 

E=665.038,136 e N=7.747.795,
740; daí segue confrontando 

com Tribunal de Justiça de 

Minas Gerais com o azimute de
 44º52'57" e distância de 85,5

2 m até o ponto 'V-016' de 

coordenadas E=665.098,483 e 
N=7.747.856,335; daí segue co

nfrontando com APP com 

o azimute de 178º55'20" e distânci
a de 8,82 m até o ponto 'V-015' de

 coordenadas 

E=665.098,649 e N=7.747.847,517; daí segu
e confrontando ainda com 

APP com oO 

azimute de 180º07'05" e distância 
de 27,60 m até o ponto 'V-014' de

 coordenadas 

E=665.098,592 e N=7.747.819,919; 
daí segue confrontando com Alzima

r Prado Cota 

com o azimute de 224º34'57" e distâ
ncia de 10,87 m até o ponto 'V-028' 

de coordenadas 

E=665.090,964 e N=7.747.812,179; 
daí segue confrontando ainda com 

Azimar Prado 

Cota com o azimute de 223º42'55"
 e distância de 29,42 m até o pon

to 'V-029' de 

coordenadas E=665.070,636 e
 N=7.747.790,918; daí segue com O azimute de 

223º44'34" e distância de 13,
65 m até o ponto 'V-030'de coor

denadas E=665.061,195 

e N=7.747.781,053; daí segue com o
 azimute de 225º49'03" e distância 

de 20,31 m até o 

ponto 'V-027', início da descrição d
este perímetro, perfazendo assim, u

ma área de 

2.094,15 m?, e perímetro de 226,26
 m, chegando ao-início da presente 

descrição. 

Art. 3º - A área objeto desta doação se destina à 
melhoria da qualidade do atendimento 

forense e instalação de unidades própri
as do serviço judicial. 

Art. 4º - São condições a serem observad
as pelo Estado donatário, 

do imóvel doado ao patrimônio público munic
ipal; sem qualgue 

pelos bens físicos nele acrescidos: 
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da efetiva doação, podendo ser prorrogado por igual período mediante justificativa 

apresentada em até 30 (trinta) dias antes de findo o prazo; 

Il - a proibição de locar, sublocar, transferir, ceder ou usar o imóvel doado para 

finalidade diversa daquela prevista nesta Lei. 

Art. 5º - Caso o Estado de Minas Gerais não tome posse do imóvel no prazo de 10 (dez) 

anos, a contar do recebimento da escritura de doação, o imóvel doado reverterá 

automaticamente ao patrimônio do Município, observado o disposto no inciso |, do art. 

4º, desta lei. 

Art. 6º. - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7º. - Revogam-se as disposições em contrário. 
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LEI Nº 3.269, DE 23 DE ABRIL DE 2019. 

“Autoriza a doação de imóvel urbano à instituição 

que menciona e dá outras providências”. 

O Povo do município de Mariana por seus representantes legais aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a doar ao Estado 
de Minas Gerais para uso do Ministério Publico Estadual, uma área de terreno de 

2.094,15 m? (dois mil e noventa e quatro metros quadrados) e perímetro de 

226,26 m (duzentos e vinte e seis metros e vinte e seis centímetros), situado no 

prolongamento da Rua José Vicente de Souza, s/nº, Bairro São Cristóvão, 

pertencente ao município de Mariana, sito nesta Cidade. 

Art. 2º - O imóvel objeto da doação se limita aos direitos de posse e propriedade, 

conforme Georreferenciado no Sistema Geodésico Brasileiro, e tem início no 

ponto denominado V-027, de coordenadas no Sistema UTM - Datum SIRGAS 

2000, sendo E= 665.046,628 e N= 7.747.766,897 ; daí segue confrontando com 

Via a ser construída com o azimute de 343º35'42" e distância de 30,07 m até o 

ponto 'V-018' de coordenadas E=665.038,136 e N=7.747.795,740; daí segue 

confrontando com Tribunal de Justiça de Minas Gerais com o azimute de 

44º52'57" e distância de 85,52 m até o ponto 'V-016' de coordenadas 

E=665.098,483 e N=7.747.856,335; daí segue confrontando com APP com o 

azimute de 178º55'20" e distância de 8,82 m até o ponto 'V-015' de coordenadas 

E=665.098,649 e N=7.747.847,517; daí segue confrontando ainda com APP com o 

azimute de 180º07'05" e distância de 27,60 m até o ponto 'V-014' de coordenadas 

E=665.098,592 e N=7.747.819,919; daí segue confrontando com Alzimar Prado 

Cota com o azimute de 224º34'57" e distância de 10,87 m até o ponto 'V-028' de 

coordenadas E=665.090,964 e N=7.747.812,179; daí segue confrontando ainda 

com Azimar Prado Cota com o azimute de 223º42'55" e distância de 29,42 m até o 

ponto 'V-029' de coordenadas E=665.070,636 e N=7.747.790,918; daí segue com 

o azimute de 223º44'34" e distância de 13,65 m até o ponto 'V-030'de 

coordenadas E=665.061,195 e N=7.747.781,053; daí segue com o azimute de 

225º49'03" e distância de 20,31 m até o ponto 'V-027', início da descrição deste 

perímetro, perfazendo assim, uma área de 2.094,15 mº, e perímetro de 226,26 m, 

chegando ao início da presente descrição. 

Art. 3º - A área objeto desta doação se destina à melhoria da qualidade do 

atendimento forense e instalação de unidades próprias do serviço judicial.
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Art. 4º - São condições a serem observadas pelo Estado donatário, sob pena de 

reversão do imóvel doado ao patrimônio público municipal, sem qualquer tipo de 

indenização pelos bens físicos nele acrescidos: 

| - a construção deverá ser iniciada no prazo máximo de 10 (dez) anos, contados 

da data da efetiva doação, podendo ser prorrogado por igual período mediante 

justificativa apresentada em até 30 (trinta) dias antes de findo o prazo; 

Il - a proibição de locar, sublocar, transferir, ceder ou usar o imóvel doado para 

finalidade diversa daquela prevista nesta Lei. 

Art. 5º - Caso o Estado de Minas Gerais não tome posse do imóvel no prazo de 10 

(dez) anos, a contar do recebimento da escritura de doação, o imóvel doado 

reverterá automaticamente ao patrimônio do Município, observado o disposto no 

inciso 1, do art. 4º, desta lei. 

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário. 

MANDO, portanto, a todos a quem o conhecimento e exe
cução desta Lei 

pertencer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inte
iramente como nela 

se contém. 

Mariana, 23 de abril de 2019. 

Duarte Eustáqmnêalves Júnior 
Prefeito Municipal
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LEI Nº 3.270, DE 23 DE ABRIL 
DE 2019. 

“Autoriza a abertura de cr
édito adicional especial no

 orçamento 

vigente para execução do
 Termo de Compromisso

 firmado junto à 

Fundação Renova para A
nálise e Fiscalização de 

Obras e Projetos 

Arquitetônicos.” 

O Povo do município de
 Mariana por seus repr

esentantes legais aprov
ou € eu, Prefeito 

Municipal, sanciono a seg
uinte Lei: 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo 
autorizado a abrir crédito

 adicional especial no or
çamento 

vigente, no valor de até
 R$ 2.749.339,39 (dois milhões, setecentos

 e quarenta e nove mil, 

trezentos e trinta e nov
e reais e trinta e nove c

entavos), com a seguint
e classificação: 

Entidade: PREFEITURA M
UNICIPAL DE MARIANA 

Valor (R$) —— 

Órgão: 05 — Secretaria Mun
icipal de Obras e Gestão 

Urbana - SEMOB 

Unidade: 01 - Administra
ção Geral da SEMOB 

Função: 04 - Administra ã
o 

Subfunção: 122 - Adminis
tra ão Geral 

Programa: 0002 — Desenv
olvimento da Infraestrut

ura Urbana 

Ação: 1.120 - Contrato de
 Programa com O CIMVAL

PI - Fiscalizar Obras e Pr
ojetos 

Arquitetônicos 

Natureza da Despesa: 3
.3.72.3 9 - Outros Serv

iços de Terceiros - Pe
ssoa urídica 

Fonte de Recurso: 1.2
4 - Transferências de 

Convênios não Relaci
onados à Educação, à 

2.385.12?31% 

Saúde nem à Assistência Soc
ial 

” ' 

TOTAL 
2.385.129,39;) 

FA 

Entidade: PREFEITURA M
UNICIPAL DE MARIANA 

t 

Valor(R$) — 

Órgão: 05 - Secretaria Muni
cipal de Obras e Gestão Urb

ana — SEMOB 

Unidade: 01 - Administraç
ão Geral da SEMOB 

Função: 04 - Administraçã
o 

Subfunção: 122 - Administ
ra ão Geral 

Programa: 0002 — Desenvo
lvimento da Infraestrutura

 Urbana 

Ação: 1.190 - Aquisição de
 Materiais e Equipamentos

 - Termo de Compromisso
 com à 

RENOVA 

Natureza da Despesa: 3.3.
90.30 - Material de Consum

o 

Fonte de Recurso: 1.24 - Tra
nsferências de Convênios nã

o 

Saúde nem à Assistência Soc
ial 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39
 - Outros Serviços de Terceiros

 - Pessoa Jurídica 
— 

Fonte de Recurso: 1.24 - Tr
ansferências de Convênios 

não Relacionados à Educaçã
o, à 135.000,00 

Saúde nem à Assistência Soc
ial 

Natureza da Despesa: 4.4.,9
0.52 - Equipamento e Materi

al Permanente 

Fonte de Recurso: 1.24 - Tr
ansferências de Convênios

 não Relacionados à Educaç
ão, à 

Saúde nem à Assi 

77.000,00 
Relacionados à Educação

, à 

152.210,00 

stência Social 364.210,00 

Art. 2º- Fica autorizada a i
nclusão das Ações: “1.120 -

 Contrato de Programa com
 O CIMVALPI - 

Fiscalizar Obras e Projetos 
Arquitetônicos” e “1 190 - A

quisição de Materiais e Equipamentos - 

Termo de Compromisso co
m a RENOVA”, no Plano Plur

ianual para o período de 20
18-2021 e no 

Anexo de Metas e Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias par
a 2019, que serão 

vinculadas ao Programa: “900902 - Desenvolvimento 
da Infraestrutura Urbana” 

e conterá as 

seguintes especificações:
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Denominação da Ação: 

Código - 1.120 

Descrição - Contrato de Pr
ograma com o CIMVALPI 

- Fiscalizar Obras e Proje
tos Arg uitetônicos — 

Características da ação: 

[x] Projeto 
[x] Nova [ ]Contínua Início previsto: 03/2019 

[ ] Atividade 
[ | Em andamento [x] Temporária Término previsto: 12/201

9 

Operação Especial 

Custo e meta física da ação por exercício financeiro 

Produto Custo e meta Custo e meta Custo e meta Custo e mctá 

unidade de medida p/2018 p/2019 p/2020 p/2021 À 

Obras e Projetos R$ 2.385.129,39 

Fiscalizados 100% 

Denominação da Ação: 

Código - 1.190 

Descrição - Aquisição de Mater
iais e Eg 

Características da ação: 

[x] Projeto 

[ ] Atividade 

Operação Especial 

uipamentos - Termo de Com
p romisso comaRENOVA-—

-- 

Início previsto: 03/2019 

Término previsto: 12/201
9 [x] Nova 

[ ] Em andamento 

[ ]|Contínua 

[x]Temporária 

Custo e meta física da 
ação por exercício financei

ro 

Produto Custo e meta Custo e meta Custo e meta Custo e meta 

unidade de medida 
p/2018 p/2019 p/2020 p/2021 

Materiais e 

Equipamentos 

Adquiridos 

R$ 364.210,00 

100% 

Art. 3º - Os recursos necessário
s à abertura do crédito de que t

rata o art. 1º desta Lei, correrão
 à 

conta do excesso de arrecadação dos recursos vinculados oriundos da fonte 1.24 - 

Transferências de Convênios n
ão Relacionados à Educação, à

 Saúde nem à Assistência Socia
l, a 

serem transferidos ao Município pela Fundação RENOVA, provenientes do Termo de 

Compromisso firmado junto
 a esta Prefeitura Municipal

, no valor de R$ 2.749.339
,39 (dois 

milhões, setecentos e qua
renta e nove mil, trezent

os e trinta e nove reais e
 trinta e nove 

centavos) distribuídos em 03 (três) parcelas quadrimestrais em 2019 de a
cordo com O 

cronograma de desembolso e
m anexo, conforme inciso II, $ 

1º do art. 43 da Lei nº 4.320/6
4. 

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor
 na data de sua publicação. 

Art. 5º - Revogam-se disposições contr
árias. 

MANDO, portanto, a todos 
a quem o conhecimento e 

execução desta Lei pertenc
er, que a 

cumpram e a façam cumprir,
 tão inteiramente como nela s

e contém. 

Mariana, 23 de abril de 201
9. 

Duarte Eustmes 
Júnior 

Prefeito Municipal


